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a path to aDult Development
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RESUMO: conceitos e práticas atuais relacionados à condição de deficiência intelectual ainda são influenciados por compreensões 
normativas de desenvolvimento que, por vezes, restringem a pessoa com esse diagnóstico à categoria de eterna criança. o conjunto 
de ferramentas conceituais apresentado pela perspectiva histórico-cultural permite discussão crítica da deficiência intelectual sob 
um prisma complexo e dinâmico, no qual as capacidades são valorizadas, observando-se contínuo desenvolvimento da pessoa na 
relação com seu meio. No entrelaçamento das condições ambientais, histórico-culturais e subjetivas há ressignificação de si, da 
própria condição de deficiência e do mundo. em meio a esse conjunto de fatores, a menoridade perene dá lugar à possibilidade de 
autonomia e visão crítica de si. Buscamos neste trabalho oferecer argumentos que possam gerar reflexões críticas sobre a condição 
a que se tem denominado deficiência intelectual. Discorremos sobre a construção histórico-social do fenômeno em questão; 
discutimos a relação entre os modelos médico e social vigentes na atualidade e a influência na construção de conceitos e crenças 
sobre a pessoa com deficiência; apresentamos a perspectiva histórico-cultural como alternativa à compreensão cristalizada de 
deficiência intelectual e, por fim, ressaltamos possibilidades de desenvolvimento adulto compatíveis com as condições contextuais 
dos indivíduos na atualidade.

PALAVRAS-CHAVE: educação especial. Deficiência intelectual. perspectiva histórico-cultural. Desenvolvimento adulto.

ABSTRACT: Many concepts and current practices related to the condition of intellectual disability remain strongly influenced 
by a normative understanding of developmental processes that often maintain the person diagnosed as disabled in a position 
of never ending childhood. The set of conceptual tools presented by the cultural-historical approach provides for a critical 
discussion of intellectual disability according to complex and dynamic viewpoints, in which abilities are valued, while the person’s 
ongoing development in relation to the environment is also considered. Amid the intertwined environmental, sociocultural, and 
subjective conditions there is room for re-signifying self, one’s condition of disability and the world. Among this group of factors, 
eternal childhood gives place to autonomy and a critical view of self. In this study we aim to put forth arguments to support 
critical reflections about the condition called intellectual disability. First, we discuss the cultural-historical construction of the 
phenomenon of intellectual disability. Next, we focus on and compare the main concepts and beliefs related to disability put forth 
by the medical model and the social approaches to disabilities. The cultural-historical approach is then presented as a potential 
theoretical alternative to substitute crystallized conceptions. Lastly, we highlight some of the developmental potentials of adults 
with intellectual disabilities, compatible with the individuals’ current conditions in context. 
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1 introDução

As manifestações da deficiência podem ser classificadas em três grandes grupos: 
deficiência física, deficiência sensorial e deficiência intelectual. em cada um deles existem 
especificidades que são definidas por um conjunto de fatores interligados, tais como a estrutura 
da própria deficiência, a constituição orgânica e subjetiva da pessoa, assim como suas vivências 
e condições socioambientais. A disseminação da ética inclusiva, a partir da escola, tem 
impregnado a sociedade e colaborado sobremaneira para a melhoria da qualidade de vida e 
do acesso à cidadania de pessoas com deficiências. Hoje, um número expressivo delas atua 
com maior autonomia em diferentes contextos sociais e de trabalho, conquistando posições 
de respeito e equidade. Comparada às deficiências motoras, sensoriais e de comunicação, a 
deficiência intelectual encontra-se em situação peculiar, tanto devido à invisibilidade inerente 
ao indivíduo não sindrômico, como pelas representações sociais dominantes que, ao passo que 
atribuem à pessoa com deficiência intelectual uma cognição infantil, contribuem para lhes 
excluir do direito a uma vida adulta autônoma e cidadã.

este artigo propõe uma revisão da construção histórica e social das concepções 
e práticas relativas à deficiência intelectual, ressaltando a força do modelo médico na 
caracterização das deficiências e destacando a contribuição da perspectiva histórico-cultural 
para a compreensão crítica do fenômeno. No mais, analisa as condições de desenvolvimento 
associadas à transição para a vida adulta das pessoas com deficiência intelectual, considerando 
o paradigma do desenvolvimento adulto. 

2 Desenvolvimento

2.1 construção Histórico-social Do fenômeno Da Deficiência intelectual

Toda palavra, em sua dimensão semiótica, é um signo produtor de ideologia e como 
tal ultrapassa sua estrutura significante (BAKHTIN, 2009), interferindo de modo determinante 
na constituição semiótica da realidade. Tomando por base esse princípio, identificamos que 
as expressões que sustentaram a construção discursiva da deficiência intelectual variaram ao 
longo da história, e nos diferentes contextos nos quais se procurou significar determinadas 
manifestações não normativas do funcionamento intelectual. Diferentes concepções se 
constituíram em meio a representações que valorizam de modo predominante a dimensão 
do indivíduo em detrimento da dimensão sociocultural, e destacam as limitações do sujeito 
reveladas por meio da testagem dos níveis de inteligência, desprezando as possibilidades de 
desenvolvimento presentes. Hoje a compreensão da deficiência demanda conhecimentos sobre 
a construção histórico-cultural dos conceitos, das concepções vigentes e dos critérios científicos 
para a sua identificação. exige, ainda, reconhecer como as pessoas com deficiência constroem 
noções sobre si mesmas e narram suas experiências em contextos dialógicos.

A perspectiva histórico-cultural assumida neste estudo – que se refere de modo particular 
às ideias de Lev Vigotski3 expressas na obra Fundamentos de Defectologia, e seus interlocutores – 
proporciona-nos argumentos para a compreensão da deficiência como uma das manifestações 
possíveis no processo de desenvolvimento humano, com diferenças não apenas quantitativas, 

3 optamos pela grafia Vigotski, entre as diversas encontradas em português, conforme proposto por prestes (2010) e Toassa (2011), 
exceto quando se tratar de citação por outro autor.
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mas qualitativas em relação ao desenvolvimento considerado típico. Tal perspectiva permite o 
reconhecimento do sujeito com deficiência como agente em sua própria trajetória e como sujeito 
cuja conduta é mediada pelas condições históricas e socioculturais concretas. 

Concepções de mundo vigentes, a cada época, atravessam as dinâmicas culturais 
e promovem implicações de ordem política, social e científica, que marcam as trajetórias 
de desenvolvimento e norteiam práticas sociais, no campo da educação e da saúde. Assim, 
a categoria deficiência intelectual constituiu-se ao longo da história em meio a diferentes 
definições e significações dualistas, que foram sendo substituídas ou reforçadas pelas seguintes, 
sem que se superassem as representações negativas e estigmatizantes, apoiadas em abordagens 
normativas do desenvolvimento humano. em momentos predominaram visões baseadas em 
concepções inatistas, para as quais o desenvolvimento está predeterminado nas características 
pessoais, e, em outros, concepções ambientalistas, nas quais prevaleceu a determinação 
do ambiente sobre o desenvolvimento do indivíduo. Apenas no século XX vemos emergir 
concepções de desenvolvimento baseadas em uma perspectiva dialógica e cultural (BRUNeR, 
1997; VALSINeR, 1998; VIGoTSKI, 1997, 2001) que possibilitam redirecionar a 
compreensão da deficiência intelectual de forma inédita. A deficiência passa a ser tratada não 
mais como impossibilidade de desenvolvimento intelectivo, mas como uma das alternativas de 
desenvolvimento possíveis ao ser humano. esta é a perspectiva assumida no presente estudo.

Identificamos relações bidirecionais entre as concepções e as terminologias utilizadas 
para identificar a deficiência intelectual ao longo dos tempos: debilidade mental, subnormalidade 
mental, oligofrenia, deficiência mental, retardo mental, capacidades diferentes, barreiras na 
aprendizagem; ou as pessoas: idiotas, imbecis, tontos, cretinos, dementes, retardados mentais, 
inválidos, com necessidades educativas especiais, deficientes intelectuais, estúpidos, amentes, 
entre outras (AMeRICAN ASSoCIATIoN oN MeNTAL ReTARDATIoN, 2006; 
JAVIeL, 2003; peSSoTTI, 1984, 1999). percebemos que tais termos não configuram apenas 
denominações diferentes, mas expressões discursivas de visões de mundo distintas. Cada 
expressão traz em sua constituição um conjunto de ideias, significados e orientações que se 
manifestam nas práticas cotidianas, indicando ênfases na compreensão e nas expectativas em 
relação à pessoa com deficiência. Tais terminologias expressam a maneira como as sociedades 
se posicionam e normatizam as vivências sociais, considerando os modos de produção, as 
vivências comunitárias e o próprio conhecimento acumulado sobre o tema. A partir da era 
moderna, o discurso científico passa igualmente a ter papel preponderante na construção 
dessas concepções e normas, algumas circunstanciais e outras mais duráveis, de acordo com 
as necessidades, as possibilidades e as condições de desenvolvimento lpletde cada cultura, nas 
diferentes épocas. Com o advento da ciência, o discurso médico passa a preponderar sobre os 
demais na configuração das práticas relativas às deficiências, o que é objeto da próxima seção. 

2.2 PrePonDerância Do moDelo méDico na comPreensão Da Deficiência 
intelectual

Não obstante as várias tentativas para nomear e definir a deficiência intelectual, este 
é um termo complexo e ainda impreciso. Muitas vezes foi associado à loucura (peSSoTTI, 
1984, 1999), que por sua vez é atravessada por representações sociais negativas, que 
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ainda hoje povoam o imaginário popular. Não existe consenso sequer sobre a natureza da 
deficiência intelectual, fortemente ancorada no modelo médico, de orientação organicista, e, 
excepcionalmente, no modelo social (RIZZINI; MeNeZeS, 2010). o predomínio do modelo 
médico contribuiu para a aproximação semântica entre deficiência e doença mental, assim 
como fortaleceu uma leitura da primeira a partir do paradigma da falta, negligenciando o 
potencial de desenvolvimento inerente aos seres humanos. 

No final do século XIX, o psiquiatra francês philippe pinel utilizou o termo 
idiotismo para designar um tipo de alienação mental de base orgânica, caracterizado pela 
falta de desenvolvimento das faculdades intelectuais; entretanto, não deixou claro o que o 
diferenciava da demência. o clínico e ortofrenista Jean etienne esquirol, que foi discípulo de 
pinel, modificou o termo – de idiotismo para idiotia – e caracterizou o quadro pela existência de 
déficit de inteligência generalizado e definitivo, de origem congênita. esquirol não considerava 
a idiotia uma doença, mas uma condição mental, que implicava precaríssimo desenvolvimento 
das faculdades intelectuais e impossibilitava a educação formal. embora tenha procurado 
distinguir a idiotia (amência) da loucura (demência), esquirol, tanto quanto pinel, enfatizou 
na primeira o caráter deficitário, o que passaria a ser uma marca distintiva das definições 
posteriores de deficiência intelectual (peSSoTTI, 1984; SANTIAGo, 2005). 

Na escola alemã, já na transição ao século XX, sobressaíram-se as ideias do psiquiatra 
Jaspers Kreapelin. este propôs um sistema de classificação que compreendia a debilidade mental 
como um estado de fraqueza psíquica que poderia levar a diversos graus de deterioração mental. 
A debilidade mental inicialmente fez parte de um subgrupo da denominada psicose crônica, e 
posteriormente passou a ser considerada uma psicose degenerativa, caracterizada por inibição 
do desenvolvimento psíquico (peSSoTTI, 1999, SANTIAGo, 2005). 

A psiquiatria humanista, minimizando a ênfase dada à dimensão patológica e ao 
diagnóstico de déficit, destacou a possibilidade de educação das chamadas crianças retardadas 
quando apoiada em processos adequados de reabilitação. Surgiram novas práticas educativas 
consubstanciadas em objetivos terapêuticos e embasadas na chamada ortopedia mental. estas 
foram divulgadas com especial vigor nos trabalhos dos psiquiatras infantis franceses Édouard 
Seguin, discípulo e crítico de esquirol, e Félix Voisin, que, ao defenderem a possibilidade 
de reversão dos quadros de idiotia, tornaram-se responsáveis pela compreensão da debilidade 
mental como uma categoria autônoma, dissociada das psicoses (SANTIAGo, 2005). 
observamos, desde então, uma crescente preocupação médica relacionada às possibilidades 
educativas das pessoas com deficiência intelectual, constituindo uma interface historicamente 
inédita entre psiquiatria infantil e pedagogia. 

A perspectiva educacional, no bojo das ideologias liberais, atrelou-se à necessidade 
de diagnosticar ou medir o desempenho intelectual dos estudantes, procurando adequá-los às 
condições de um sistema educacional em expansão e com pretensões à universalidade. para 
isso, buscou recursos da psicologia, especialmente quanto ao uso dos testes psicométricos, que 
surgiram no contexto de uma ciência objetivista, visando converter em números o desempenho 
mental. No ocidente, o Teste de Quociente de Inteligência (QI) desenvolvido por Alfred Binet 
e Theodore Simon se tornou popular, sendo precursor de diversos instrumentos de medida 
da relação entre idade cronológica e idade mental – também denominada nível mental. A 
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psicometria acompanhou o enfoque médico desde o início do século XX, desempenhando um 
controvertido papel no estudo e perspectiva de avanços qualitativos na vida das pessoas com 
deficiência intelectual (FIeRRo, 2004). 

Carneiro (2007) e pessotti (1994) destacam que não havia a intenção inicial de 
impingir rótulos ou limites com a aplicação de provas psicométricas. Inicialmente, os testes 
teriam objetivos estritamente pedagógicos, ou seja, o QI serviria apenas para indicar “eventuais 
graus de afastamento pedagógico (ou outro) em relação à média das crianças de igual idade: 
ele não mede graus de capacidade ou potencialidade, mas graus de execução de uma função” 
(peSSoTTI, 1984, p. 178). Ainda assim, várias são as críticas endereçadas, em particular, aos 
testes de QI, que continuam a ser amplamente utilizados, em especial por serem considerados 
instrumentos de fácil aplicação. A indicação do QI logo passou a ser largamente utilizada para 
classificar os estudantes segundo as capacidades para a aprendizagem mensuradas pelos testes. 
o resultado do teste permitia distinguir as pessoas em dois grupos – as que aprendem e as que 
não aprendem – e atender a necessidades ideológicas geradas pelo capitalismo (CoLLAReS; 
MoYSÉS, 1997; GoULART, 2000). Tais circunstâncias geraram uma representação da pessoa 
com deficiência como ineficaz, desacreditada em suas potencialidades e improdutiva nos 
campos acadêmico, social e econômico (DIAS, 2004).

De acordo com a organização Mundial da Saúde (oMS, 2004), atualmente 
coexistem dois modelos de compreensão da deficiência: o modelo médico e o modelo social. 
para o primeiro modelo, a incapacidade é “um problema da pessoa, causado directamente pela 
doença, trauma ou outro problema de saúde, que requer assistência médica sob a forma de 
tratamento individual por profissionais” (p. 18). o segundo modelo, por sua vez, compreende 
a incapacidade como um problema social permanentemente relacionado à funcionalidade 
expressa pela pessoa, ou seja, é “o resultado de uma relação complexa entre a condição de saúde 
do indivíduo e os factores pessoais, com os factores externos que representam as circunstâncias 
nas quais o indivíduo vive” (oMS, 2004, p. 15). o termo funcionalidade diz respeito às funções 
e estruturas do corpo, assim como à atividade e participação social (FARIAS; BUCHALLA, 
2005). Não se trata de algo inerente ao próprio sujeito, mas diz respeito também às condições 
sociais vigentes, que devem prover o ambiente com reestruturações que permitam a inclusão 
da pessoa nos diversos âmbitos da vida social. A promoção de mudanças sociais é uma questão 
ideológica e política e, assim sendo, cabe à sociedade providenciar meios adequados para que 
haja condições de participação social plena das pessoas com deficiência (oMS, 2004).

Hoje, o campo da medicina tem concebido a deficiência intelectual como um 
transtorno mental ou do comportamento, seguindo as definições propostas pela Classificação 
Internacional de Doenças – CID 10 (oMS, 1993) e pelo Manual Diagnóstico e estatístico dos 
Transtornos Mentais – DSM-IV (ApA, 2003). No Brasil, observa-se a prevalência do modelo 
médico a orientar o funcionamento das diversas instâncias sociais. em decorrência, os modos 
de inserção social da pessoa com deficiência, entre nós, nem sempre se mostram inclusivos. 
o diagnóstico médico, que deveria se prestar a garantir adequado atendimento à saúde dos 
indivíduos, desloca-se para tomada de decisões em outros setores da vida social. essa concepção 
gera consequências sociais, uma vez que os laudos médicos, orientados por esses documentos, 
extrapolam o âmbito da saúde e são comumente utilizados para diversos outros fins, entre eles 
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a aquisição do Benefício de prestação Continuada4, a utilização do sistema de cotas para acesso 
ao serviço público ou privado (BRASIL, 2007) e, no que se refere ao campo educacional, 
complementação ou definição de avaliações psicopedagógicas (BRASIL, 2006). 

A Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF (oMS, 
2004) busca modificar a compreensão quanto à identificação de incapacidades e funcionalidades 
relacionadas às condições de saúde, considerando tanto aspectos orgânicos, quanto os que 
dizem respeito à participação social. A CIF propõe um modelo de avaliação da pessoa com 
deficiência que observe não apenas a dimensão biomédica, mas também a psicológica e social, 
buscando uma mudança de paradigma em relação à deficiência e à incapacidade, que não 
constituem “apenas uma consequência das condições de saúde/doença, mas são determinadas 
também pelo contexto do meio ambiente físico e social, pelas diferentes percepções culturais 
e atitudes em relação à deficiência, pela disponibilidade de serviços e de legislação” (FARIAS; 
BUCHALLA, 2005, p. 190).

os diversos sistemas de classificação (CID, DSM e CIF) devem funcionar de forma 
integrada na busca de uma visão mais ampla da saúde. os dois primeiros tratam da classificação 
das condições físicas e mentais, incluindo a etiologia da deficiência mental, e o terceiro, dos 
aspectos funcionais do indivíduo com deficiência, observando-se seus contextos específicos de 
vida e desenvolvimento (AMeRICAN ASSoCIATIoN oN MeNTAL ReTARDATIoN, 
2006; FARIAS; BUCHALLA, 2005). entretanto, o que ainda se observa de forma disseminada 
é a simples exigência de um laudo médico especificando a deficiência que, muitas vezes, vem 
representada apenas na forma do número de CID, sem evidências das características subjetivas 
e desenvolvimentais da pessoa avaliada.

A definição da American Association on Mental Retardation5, em sua 10ª edição 
(AMeRICAN ASSoCIATIoN oN MeNTAL ReTARDATIoN, 2006), também 
largamente utilizada no contexto educacional brasileiro, propõe uma visão ecológica da 
deficiência intelectual na qual, de forma dinâmica, devem relacionar-se pessoa, ambiente e 
sistemas de apoio disponíveis. Não se podem negar os avanços na concepção sobre a deficiência 
intelectual devidos à AAMR, que inclui as funções adaptativas e enfatiza o uso de sistemas de 
apoio. entretanto, esse entendimento não diminui a ênfase dada à necessidade de medição 
do aspecto intelectual, em especial quando destaca que “o funcionamento intelectual deve 
ser mensurado usando-se testes psicológicos padronizados individualmente administrados” 
(AMeRICAN ASSoCIATIoN oN MeNTAL ReTARDATIoN, 2006, p. 60) e indica uma 
faixa de pontuação de QI para o diagnóstico de deficiência. Ainda que a possibilidade de 
erro na mensuração seja prevista, mantém-se no modelo a correlação entre o score no teste e 
funcionamento intelectual. 

pletsch (2009) e Carneiro (2007) destacam que, mesmo considerando-se os avanços 
trazidos pelo sistema da AAMR em sua 10ª edição – ao considerar o meio social e desviar as 
avaliações do mero aspecto quantitativo obtido dos testes psicométricos –, o foco continua 

4 Maiores informações sobre o Benefício de prestação Continuada (BpC) estão disponíveis em: <http://www.brasil.gov.br/search?
SearchableText=presta%C3%A7%C3%A3o+continuada&portal_type=ploneArticle>.
5 American Association on Mental Retardation (AAMR), atualmente American Association on Intellectual and Developmental Dis-
abilities (AAIDD).
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a incidir no sujeito e suas limitações. A 11ª edição da atual AAIDD traz como novidade a 
expressão deficiência intelectual em lugar de retardo ou deficiência mental, mas a perspectiva de 
estabelecer um ponto de corte para delimitar as limitações significativas no funcionamento 
intelectual é preservada (VeRDUGo ALoNSo, 2010).

o Ministério da educação do Brasil reconhece, em alguns dos seus documentos, 
a complexidade do diagnóstico de deficiência intelectual e problematiza a utilização do 
QI. Afirma que a deficiência “não se esclarece por uma causa orgânica, nem tão pouco pela 
inteligência, sua quantidade, supostas categorias e tipos” (BRASIL, 2006, p. 10), de modo 
que o “diagnóstico de deficiência mental preconizado pelos testes de QI reduz a identidade da 
criança a um aspecto relativo a uma norma estatística padronizada” (BRASIL, 2005, p. 14). 
em ambos os documentos ressalta-se a necessidade de considerar aspectos das singularidades 
e subjetividades, além do diagnóstico diferencial6. Apenas dizer que alguém tem deficiência 
intelectual não é muito esclarecedor, tendo em conta as diferentes e particulares formas de 
relação com o meio social que a caracterizam e indicam sua maneira de interpretar o mundo e 
de relacionar-se com os objetos de aprendizagem.

Buscamos demonstrar, nesta seção, a vigorosa influência do chamado modelo médico 
nas concepções sobre deficiência intelectual, na organização conceitual sobre o tema e na 
busca por encontrar um sistema de classificação adequado. Igualmente, destacamos a busca 
histórica por provar a condição de educabilidade das pessoas com deficiência intelectual, fato 
que associou a medicina ao campo pedagógico. Hoje já não se nega a condição de sujeito de 
aprendizagem à pessoa com deficiência intelectual. entretanto, no contexto educacional, com 
respaldo na psicometria, ainda prevalece a necessidade de avaliação intelectual e classificações 
que interferem na prática pedagógica e terminam por estigmatizar o indivíduo, contribuindo 
pouco para o desenvolvimento de um sujeito ativo e plenamente incluído em seu meio social.

Compreendemos a deficiência intelectual como um modo qualitativamente 
diferenciado de desenvolver-se, que deve ser considerada em seu caráter dinâmico, complexo 
e plurideterminado, aspectos que ultrapassam as classificações ou identificações quantitativas. 
A seção seguinte desenvolverá o tema da deficiência intelectual com base nos pressupostos 
da perspectiva histórico-cultural, notadamente nos estudos de defectologia desenvolvidos por 
Vigotski.

2.3 a Deficiência intelectual na PersPectiva Histórico-cultural

os sentidos dados aos fenômenos inerentes ao desenvolvimento humano estão 
intrinsecamente relacionados às concepções de mundo e de homem presentes em cada época, 
nas diferentes culturas. A visão de homem que nos é apresentada por Vigotski é a de “um 
ser concreto, que criando suas próprias condições de existência, faz-se na história ao mesmo 
tempo em que faz essa história [...] e assume o controle de sua própria evolução” (pINo, 2000, 
p. 8). o sentido de desenvolvimento na perspectiva histórico-cultural não está relacionado à 
noção de progresso, mas de movimento ou dinamicidade e acontece nas condições concretas 
da vida, sem implicações teleológicas. para Vigotski (2001, 2003), a noção de desenvolvimento 
pressupõe uma relação intrínseca de mútua constituição entre os aspectos orgânicos e aqueles 
6 processo utilizado para distinguir dois distúrbios com características semelhantes.



176 Rev. Bras. Ed. Esp., Marília, v. 19, n.2, p. 169-182, Abr.-Jun., 2013

DIAS, S.S; OLIVEIRA, M.C.S.L.

da ordem da cultura, que possibilitam transformações das funções psicológicas e favorecem a 
emergência das funções superiores, essencialmente humanas. 

o mesmo sentido se aplica quando o autor considera o desenvolvimento de 
pessoas com deficiências, em particular nos casos de deficiência intelectual. Ao defender uma 
concepção de deficiência intelectual fundamentada nessa noção de desenvolvimento humano, 
mediada pelos processos históricos e vivências socioculturais, Vigostki rompe com as visões 
fatalistas baseadas na predeterminação do fenômeno, seja por causas sobrenaturais, orgânicas 
ou ambientais, e conduz a uma guinada a partir da qual se passa a apostar nas possibilidades 
e potencialidades preservadas, e não nas limitações e impossibilidades. A visão predominante 
da deficiência intelectual no campo da psicologia era intelectualista, enfatizava a insuficiência 
intelectual e desconsiderava outros aspectos relativos à personalidade. Tal visão se mostra 
equivocada, pois o intelecto apresenta uma diversidade de funções que se articulam em 
uma unidade complexa, mas não homogênea. Tratar a deficiência como se todas as funções 
intelectivas estivessem afetadas de modo igualmente negativo também é errôneo, pois funções 
psicológicas se desenvolvem à medida que são ativadas, em meio a sistemas de atividades 
específicos. esse desenvolvimento influencia de forma singular a pessoa e pode transformar a 
estrutura que está na base da deficiência. 

o principal argumento de Vigotski (1997) sobre as deficiências é que não implicam, 
necessariamente, menor desenvolvimento, mas uma organização psíquica qualitativamente 
diferenciada do que é comumente observado. o que diferencia os indivíduos com ou sem 
deficiência intelectual não se limita aos aspectos quantificáveis da inteligência, mas envolve a 
relação única estabelecida entre o modo de organização da personalidade, a estrutura orgânica 
e funções psicológicas. por isso, já no início do século XX, Vigotski era contrário ao uso 
de testes para medição da capacidade intelectual. para ele, o resultado de tal avaliação por 
pontuação de QI informa exclusivamente sobre o desenvolvimento real, mas não deixa clara a 
evolução daquilo que está indicado no resultado do teste quando analisado no curso do tempo 
(VYGoTSKY, 1926i, 1933c, apud VAN DeR VeeR; VALSINeR, 2001). De acordo com o. 
Lipman (1924 apud VIGoTSKI, 1997), tais métodos podem quantificar funções, mas não 
ajudam a investigar capacidades ou talentos, nem compreender a estrutura de personalidade 
que se organiza tendo em conta aquelas características intelectuais específicas. 

para Vigotski (1997), a manifestação da deficiência como condição incapacitante é 
decorrente da preponderância do defeito secundário sobre o defeito primário, ou seja, quando 
as consequências sociais advindas de limitações orgânicas se sobrepõem ao próprio defeito. A 
depender da forma como o contexto social é estruturado, do sistema de valores e significados 
disseminados na cultura em que a pessoa vive e dos apoios sociais disponíveis, a deficiência 
pode se tornar uma questão de maior ou menor importância. No caso da pessoa com deficiência 
intelectual, fatores como a exposição empobrecida aos bens culturais, suporte socioafetivo 
impróprio e processos pedagógicos inadequados favorecem a emergência do defeito secundário 
e o sentimento de deficiência como condição debilitante. Mitjáns Martinez (2009) assinala 
que, na condição de deficiência intelectual, o desenvolvimento insuficiente dos processos 
psicológicos superiores é correlato do desenvolvimento cultural precário. A inadequação das 
possibilidades de acesso à cultura acentua as características negativas da deficiência. 
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Vigotski (1997) também destaca que a deficiência não deve ser tratada como algo 
estático, “uma coisa em si”, mas como processo contínuo. Conforme avança a ontogênese, a 
deficiência primária tende a ser suplantada por novas formações qualitativas, possibilitadas 
pela participação da pessoa em sistemas de atividades ricos e contextos desafiadores. A 
experiência pessoal coloca em marcha processos compensatórios capazes de alterar a própria 
estrutura orgânica. Não que a alteração primária deixe de existir, mas passa para segundo plano. 
Conforme exemplificado por prestes (2010, p. 191), “não se trata de fazer o cego ver ou o surdo 
ouvir, mas de criar condições de compensação social do defeito”, uma vez que toda deficiência 
está relacionada aos modos de organização social. Novos processos podem surgir como resposta 
do organismo e da própria personalidade diante dos desafios, ativando funções que compensam 
a deficiência, equilibram a pessoa e suprem as demandas advindas da relação com o mundo. 
em suma, o dano biológico somente gerará impacto restritivo na vida da pessoa quando houver 
resposta social negativa, em sentido contrário poderá servir como estímulo ao indivíduo em seu 
processo de desenvolvimento (VIGoTSKI, 1997). 

No convívio social, a interação indivíduo-meio promove situações ou dificuldades 
objetivas que impelem a díade a novos caminhos. É um erro avaliar as possibilidades de 
desenvolvimento relacionando-as ao tipo de deficiência, pois cada pessoa elabora suas 
dificuldades de modo singular e desenvolve, na linha do tempo, processos compensatórios 
diferentes a depender das situações que lhe surgem, das dificuldades específicas associadas 
à deficiência e da educação recebida. A compensação se organiza a partir de situações que 
promovem a necessidade de superação, mas não se trata de um processo natural, e sim de “uma 
luta e, como toda luta, podem ter desfechos opostos – a vitória ou a derrota” (VIGoTSKI, 
1997, p. 176). porém, aparentemente quanto maiores forem as barreiras, maiores serão as 
possibilidades qualitativas de compensação, um processo criativo por natureza. 

portanto, para que se compreendam os processos de desenvolvimento da pessoa com 
deficiência cabe não apenas conhecer características da própria deficiência ou seus aspectos 
quantitativos, mas conhecer a pessoa, ou seja, investigar o lugar que a deficiência ocupa em sua 
vida, como a sua subjetividade se organiza em face dessa deficiência, quais mudanças pessoais 
foram produzidas ou se apresentam como possíveis.

Vigotski (1997), ao discutir a defectologia, abre-nos possibilidades de ampla reflexão 
sobre o desenvolvimento humano, visto que a deficiência que se manifesta na infância repercute 
no desenrolar da vida dos indivíduos, independente de sua faixa etária. Concordamos com a sua 
proposição de que uma criança com deficiência apresenta desenvolvimento diferenciado, mas 
não está condenada a ser menos desenvolvida que seus pares que percorrem trajetos normativos 
de desenvolvimento. Assumir esse princípio de análise dos processos de desenvolvimento traz 
implicações para a compreensão do curso de vida até a vida adulta. este é o foco da próxima 
seção: o processo de adultez da pessoa com deficiência intelectual. 

2.4 Deficiência intelectual e viDa aDulta

o desenvolvimento recente nos campos científico, educacional, social e jurídico e, 
particularmente, a ocorrência de mudanças no campo dos valores devidas à disseminação da 
cultura inclusiva tem permitido às pessoas com deficiência maior participação social e acesso 
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à escolarização por um período mais longo que seus pares em décadas passadas. A política 
de educação inclusiva tem favorecido o aumento do número de jovens com deficiência que 
concluem o ensino Médio e se qualificam para a transição ao ensino Superior ou ao trabalho 
(DIAS, 2012). Quando comparamos os diferentes tipos de deficiência, entretanto, notamos que 
as conquistas não atingem a todas de modo homogêneo. A condição de deficiência intelectual (e 
especialmente as deficiências não sindrômicas), por exemplo, detém características peculiares. 
Nela, diferentemente das demais, o diagnóstico tem um papel determinante não apenas na 
identificação e caracterização da deficiência, como colabora para sustentar o preconceito e a 
discriminação negativa, em lugar de promover a garantia de direitos. 

Conforme já comentamos neste trabalho, o diagnóstico da deficiência intelectual 
é fortemente marcado pela associação entre o modelo médico, que compreende a deficiência 
como adoecimento, e o modelo psicométrico, que regido por padrões estatísticos visam reduzi-
la a um score, excluindo da análise os modos de funcionamento psicológico singulares. Tal 
associação conduz à representação da pessoa com deficiência intelectual como um adulto 
infantilizado, sem autonomia, dependente, contido e sem capacidade de se responsabilizar por 
seus próprios atos, o que constitui uma violação de seus direitos como pessoa (DeCLARAÇÃo 
De MoNTReAL, 2004).

Segundo Carvalho (2006), pessoas com deficiência intelectual enfrentam 
infortúnios em suas relações com o mundo social, tais como desqualificação de seus papéis 
de jovens e adultos e baixas expectativas quanto a sua capacidade de adaptação, solução de 
problemas, reflexão e autorreflexão, principais características das formas mais desenvolvidas 
de funcionamento cognitivo. essas pessoas são comumente posicionadas distante do status 
social de adulto, ou seja, representadas como “crianças grandes” incapazes de agir, deliberar, 
escolher ou liderar, como qualquer adulto sem o mesmo diagnóstico. esse quadro pode levar 
à privação de oportunidades acadêmicas e sociais, com efeitos duradouros sobre o processo 
de desenvolvimento pessoal. Há repercussões nos vários contextos da vida cotidiana, gerando 
dificuldades especialmente no que diz respeito à inserção no trabalho, conclusão da educação 
básica ou acesso aos níveis mais elevados de escolarização, ambientes nos quais pessoas adultas 
participam de forma ativa (DIAS, 2012). 

em consonância com as proposições de Vigotsky (1997), temos enfatizado que o 
adulto com deficiência intelectual não deve ser considerado principalmente como menos desenvolvido 
que outros, mas desenvolvendo-se de forma qualitativamente diferente. A situação de deficiência 
intelectual não difere das demais condições normativas de desenvolvimento ao pressupor 
uma relação complexa e dinâmica entre componentes biológicos e culturais. Graças a esse 
caráter biocultural, a performance intelectual não está predeterminada, mas exposta à contínua 
possibilidade de reconfiguração e transformação frente a desafios concretos e à oportunidade 
de estabelecer relações sociais instigantes, que possibilitam a emergência de novas condutas em 
relação a si mesmo e ao mundo. De acordo com Carvalho (2007, p. 5)

[...] é nas relações que os sujeitos conhecem, apropriam-se do que os define socialmente, do que 
os diferencia. Nas relações convertem em próprias as ideias que circulam socialmente e, assim, 
vão se constituindo sujeitos: ‘apreendem’ a si mesmos e ao mundo em torno deles, desestabili-
zando, dessa forma, a tese de que não aprendem e, nesse processo, os modos de funcionamento 
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psíquico – cognição, imaginação e emoção – articulam-se de forma interconstitutiva, resultan-
do na emergência do sujeito, de sua subjetividade.

De acordo com tal visão prospectiva, as representações predominantes associadas à 
pessoa com deficiência intelectual – de eterna infância ou menoridade intransponível – diluem-
se para dar lugar ao reconhecimento de suas experiências de vida e de uma ética orientada à 
participação social e exercício de cidadania. Como ressalta Mendes (2010), a compreensão da 
deficiência intelectual na vida adulta implica considerar aspectos gerais relativos à população 
jovem e adulta, porém respeitando as peculiaridades que se apresentam decorrentes da situação 
de deficiência. 

Nessa perspectiva, temas como inserção no mundo do trabalho e condições de vida 
independente de pessoas com deficiência intelectual têm sido objeto de estudos no Brasil e 
em outros países, entre os quais destacamos Carneiro (2007); Hughes (2001); Jenaro (1999); 
Mendes (2010); Neves (2000); Ramón e Gelabert (2008); Soares (2010). existe acordo quanto 
à interdependência entre educação, emprego e inclusão como aspectos importantes no processo 
de adultez, destacando-se a necessidade de serviços de preparação, acompanhamento e apoio, 
assim como um crescente incentivo para organização de movimentos de autoadvocacia7. 
Segundo Jenaro (1999), a preparação para a vida adulta requer mecanismos que propiciem 
maiores oportunidades de emprego, desenvolvimento de carreira profissional e condições de vida 
independente, levando-se em conta o desejo e a autodeterminação da pessoa com deficiência. os 
citados estudos, desenvolvidos em diferentes localidades, apontam para a necessidade de um olhar 
cauteloso para a parcela da população jovem e adulta com deficiência, especialmente intelectual, 
visando estabelecimento de políticas públicas que considerem seus processos singulares de 
desenvolvimento, o direito à vida autônoma, participativa e livre de preconceitos.

3 consiDerações finais

Ainda convivemos com concepções de desenvolvimento arraigadas em modelos 
deterministas, com padrões normativos de aprendizagem e modelos preestabelecidos de 
relacionamentos entre as pessoas, que impingem à deficiência um caráter de déficit permanente. 
porém, em uma perspectiva dialógica de cunho histórico-cultural, a natureza deficitária da 
deficiência intelectual toma outros contornos, permitindo trajetórias de vida diferenciadas e 
autônomas às pessoas. A deficiência deixa de ser uma condição restritiva e passa a ser uma 
possibilidade de desenvolvimento que se constrói no entrelaçamento dialético entre as 
condições ambientais, histórico-culturais e as condições subjetivas da pessoa que um dia 
recebeu o diagnóstico de deficiência intelectual. 

A ética inclusiva, difundida em primeira mão pela escola, abre possibilidades de 
ressignificação da deficiência intelectual. Se, por um lado, determinados alunos são introduzidos 
na categoria de deficiência intelectual no momento inicial da escolarização por meio do critério do 
déficit, por outro lado, essa mesma escola, quando comprometida com uma visão de desenvolvimento 
processual, dinâmica e complexa, promove condições de superação da dificuldade inicial. 

7 Movimento surgido na Suécia, na década de 60, com o objetivo de propiciar maior expressão das pessoas com deficiência na 
defesa de seus direitos (NeVeS, 2000, p. 114). 
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A perspectiva histórico-cultural permite uma visão de sujeito emancipado, não 
assujeitado, que participa na organização de sua própria história. É um sujeito ativo, a despeito 
de rótulos que um dia tenha recebido. Contudo, tal sujeito – como qualquer outro – não se 
constitui sozinho, está imerso nas condições sociais e históricas da existência. Nesse sentido, a 
ampla imersão desse sujeito nos diferentes bens culturais, assim como a utilização de estratégias 
diferenciadas e apoios específicos na família, na escola, no trabalho e nos diferentes grupos 
sociais nos quais a pessoa com deficiência intelectual participa, propiciarão respostas condizentes 
com os diferentes contextos.

enfatizamos no trabalho um conjunto de argumentos baseados em investigações 
empíricas que corroboram a proposição de Vigotski, segundo a qual a pessoa com deficiência 
não deve ser vista como alguém menos desenvolvido ou com menos capacidade que os 
demais. As investigações apresentadas sugerem a necessidade de sistemas que possibilitem o 
desenvolvimento de percepção favorável de si e a busca de uma vida autônoma à pessoa com 
deficiência intelectual. os contextos apresentados configuram a escola como uma importante 
instância mediadora na construção dos significados sobre si e sobre o mundo, assim como nos 
aspectos formativos necessários na transição para a vida adulta e inclusão social dessas pessoas 
e, da mesma forma, indicam o acesso ao emprego ou trabalho como importante conquista no 
processo de cidadania e de participação ativa na sociedade.

Diante de uma visão prospectiva de desenvolvimento é possível desfazer a crença 
de que a pessoa com deficiência intelectual permaneça por toda a vida na condição de eterna 
criança. Já não se pode conceber nos dias atuais que um defeito secundário prepondere em 
razão do escasso acesso aos domínios culturais ou de suporte pedagógico insatisfatório. A 
vivência da cidadania deve se sobrepor à necessidade de uma vida tutelada, fato possível a partir 
da mudança de crenças e concepções deterministas sobre o desenvolvimento humano.

referências
AMeRICAN ASSoCIATIoN oN MeNTAL ReTARDATIoN. Retardo mental: definição, 
classificação e sistemas de apoio. Tradução M. F. Lopes. 10. ed. porto Alegre: Artmed, 2006.

ApA. DSM – IV: Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Texto revisado. Tradução C. 
Dornelles. 4. ed. porto Alegre: Artmed, 2003. 

BAKHTIN, M. Marxismo e filosofia da linguagem. 13. ed. São paulo: Hucitec, 2009.

BRASIL. Documento subsidiário à política de inclusão. Brasília, DF: MeC, SeeSp, 2005.

______. Educação inclusiva: atendimento educacional especializado para a deficiência mental. 2. ed. 
Brasília, DF: MeC, SeeSp, 2006.

______. A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 2. ed. Brasília, DF: MTe, SIT, 
2007. Disponível em: <http://www.acessibilidade.org.br/cartilha_trabalho. pdf>. Acesso em: 10 out. 
2011.

BRUNeR, J. Atos de significação. porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

CARNeIRo, M.S.C. Deficiência mental como produção social: uma discussão a partir de histórias de 
vida de adultos com síndrome de Down. 2007. 193 f. Tese (Doutorado em educação)–Faculdade de 
educação, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, porto Alegre, 2007.



Rev. Bras. Ed. Esp., Marília, v. 19, n.2, p. 169-182, Abr.-Jun., 2013  181

Deficiência intelectual na perspectiva histórico-cultural  Ensaio

CARVALHo, M.F. educação de jovens e adultos com deficiência mental: inclusão escolar e 
constituição dos sujeitos. Horizontes, Itatiba, v. 24, n. 2, p. 161-171, 2006.

______. Reflexões sobre a inclusão de jovens e adultos com deficiência mental na EJA. VI Seminário 
“educação, políticas públicas e pessoas com Deficiência”. 2007. Disponível em: http://alb.com.br/
arquivo-morto/edicoes_anteriores/anais16/seminario09.htm. Acesso em: 23 abr. 2013. 

CoLLAReS, C.A.L.; MoYSÉS, M.A.A. Respeitar ou submeter: a avaliação de inteligência em 
crianças em idade escolar. In: Conselho Regional de psicologia – 6ª região. Educação especial em debate. 
São paulo: Casa do psicólogo, 1997. p. 137-158.

DeCLARAÇÃo De MoNTReAL SoBRe DeFICIÊNCIA INTeLeCTUAL. 2004. J.M. p. Andrade 
(Trad.). Disponível em <http://www.defnet.org.br/decl_monteal.htm>. Acesso em: 09 dez. 2011. 

DIAS, S.S. O sujeito por trás do rótulo: significações de si em narrativas de estudantes de ensino médio 
com indicação de deficiência mental. 2004. 209 f. Dissertação (Mestrado em psicologia)–Instituto de 
psicologia, Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2004.

______. Construção de significados e posicionamentos de jovens adultos com deficiência intelectual 
egressos do Ensino Médio. 2012. 103 f. Qualificação de projeto de Tese (Doutorado em processos de 
Desenvolvimento Humano e Saúde) –Instituto de psicologia, Universidade de Brasília, Brasília, DF, 
2012. 

FARIAS, N.; BUCHALLA, C.M.A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde da organização Mundial da Saúde: Conceitos, Usos e perspectivas. Revista Brasileira de 
Epidemiologia, São paulo, v. 8, n. 2, p. 187-193, 2005.

FIeRRo, A. os alunos com deficiência mental. In: CoLL, C.; MARCHeSI, A.; pALACIoS, J. 
(org.). Desenvolvimento Psicológico e educação: transtornos de desenvolvimento e necessidades especiais. 
2. ed. porto Alegre: Artmed, 2004. p. 192-214.

GoULART, I.B. Psicologia da educação. 7. ed. petrópolis: Vozes, 2000.

HUGHeS, C. Transition to adulthood: supporting young adults to access social, employment, and 
civic pursuits. Mental retardation and developmental disabilities research reviews, Baltimore, v. 7, n. 2, p. 
84-90, 2001.

JAVIeL, M. Del H. Concepto de deficiencia mental. Disponível em: <http://cecap.anep.edu.uy/rev_elec/
ponencias/CApACIDADeS%20DIFeReNTeS/documento/pagina45.htm>. Acesso em: 27 set. 2003.

JeNARo, C. La transición a la vida adulta en jóvenes con discapacidad: necesidades y demandas. 
In: JoRNADAS CIeNTÍFICAS De INVeSTIGACIÓN SoBRe peRSoNAS CoN 
DISCApACIDAD, 3, 1999, Salamanca: INICo, 1999.  Acta electrónica... Disponível em: <http://
campus.usal.es/~inico/investigacion/jornadas/jornada3/conferencias.htm >. Acesso em: 22 abr. 2013.

MeNDeS, M.C.R. Transição para a vida adulta dos jovens com deficiência mental: respostas educativas 
e organizacionais das escolas do 2º e 3º ciclo. 2010. 152 f. Dissertação (Mestrado em Ciências da 
educação)–escola Superior de educação paula Frassinetti, Cidade do porto, portugal, 2010.

MITJÁNS MARTINeZ, A. La perspectiva histórico-cultural y educación especial: contribuciones 
iniciales y desarrollos actuales. Revista Eletrónica Actualidades Investigativas en Educación, Costa Rica, 
v. 9, número especial, p. 1-28, 2009. Disponível em: <http://revista.inie.ucr.ac.cr>. Acesso em: 12 
jun. 2010.

NeVeS, T.R.L. Movimentos sociais, auto-advocacia e educação para a cidadania de pessoas com deficiência 
mental. 2000. 161 f. Dissertação (Mestrado em educação especial)–Centro de educação e Ciências 
Humanas, Universidade de São Carlos, São Carlos, 2000.



182 Rev. Bras. Ed. Esp., Marília, v. 19, n.2, p. 169-182, Abr.-Jun., 2013

DIAS, S.S; OLIVEIRA, M.C.S.L.

oMS. Classificação de transtornos mentais e de comportamento da CID-10: descrições clínicas e diretrizes 
diagnósticas. Tradução D. Caetano. porto Alegre: Artes Médicas, 1993.

______. Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. Tradução A. Leitão. 
Lisboa: Direcção-Geral da Saúde, 2004.

peSSoTTI, I. Deficiência mental: da superstição à ciência. São paulo: eDUSp, 1984.

______. Os nomes da loucura. São paulo: 34, 1999.

pINo, A. editorial. Educação e sociedade. Número especial. CeDeS, Campinas, n. 71, p. 7-17, 2000.

pLeTSCH, M.D. Repensando a inclusão escolar de pessoas com deficiência mental: diretrizes políticas, 
currículo e práticas pedagógicas. 2009. 254 f. Tese (Doutorado em educação)–Faculdade de educação, 
Universidade do estado do Rio de Jeneiro, Rio de Janeiro, 2009.

pReSTeS, Z.R. Quando não é quase a mesma coisa: análise de traduções de Lev Semionovitch Vigotski 
no Brasil – repercussões no campo educacional. 2010. 295 f. Tese (Doutorado em educação)–
Faculdade de educação, Universidde de Brasília, Brasília, 2010.

RAMÓN, R.R.; GeLABeRT, S.V. La inclusión de personas con discapacidad en el lugar de trabajo en 
las Islas Baleares. Revista Europea de Formacion Profesional, Thessaloniki, n. 45, p. 181-200, 2008.

RIZZINI, I.; MeNeZeS, C.D. Crianças e adolescentes com deficiência mental no Brasil: um panorama 
da literatura e dos dados demográficos. Rio de Janeiro: CIeSpI/ pUC-Rio, 2010.

SANTIAGo, M.L. A inibição intelectual na psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005. e-book. 
Disponível em: <http://books.google.com.br/books?id=RnBdvY1DrBwC&printsec=frontcover&hl=
pt-BR#v=onepage&q&f=false>. Acesso em: 28 jan. 2012.

SoAReS, A.M.M. Nada sobre nós sem nós: estudo para a formação de jovens com deficiência para o 
exercício da autoadvocacia em uma ação de extensão universitária. 2010. 126 f. Dissertação (Mestrado 
em educação)–Centro de educação, Universidade Federal da paraíba, João pessoa, 2010.

ToASSA, G. Emoções e vivências em Vigostki. São paulo: papirus, 2011.

VALSINeR, J. The guided mind. Cambridge: Harvard University press, 1998.

VAN DeR VeeR, R.; VALSINeR, J. Vygotsky: uma síntese. 4. ed. São paulo: Loyola, 2001.

VeRDUGo ALoNSo, M. I. Últimos avances en el enfoque y concepción de las personas con 
discapacidad intelectual. Siglo Cero: Revista Española sobre discapacidad intelectual, Salamanca, v. 41, n. 
236, p. 7-21, 2010.

VIGoTSKI, L.S. Obras escogidas V. Fundamentos de defectología. Madrid: Visor, 1997.

______. A construção do pensamento e da linguagem. São paulo: Martins Fontes, 2001.

______. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. São 
paulo: Martins Fontes, 2003

Recebido em: 01/10/2012
Reformulado em: 26/04/013
Aprovado em: 20/05/2013


